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Resumo

O trabalho que ora se apresenta trata sobre a Lei Maria da Penha como instrumento efetivador do preceito constitucional da Isonomia de gênero sob a perspectiva do enfrentamento à violência contra a mulher. O alcance da pesquisa é norteado pela discussão acerca do ideal de igualdade de gênero, pela erradicação da violência doméstica contra a mulher sob a perspectiva da função social da norma, bem como a efetivação do principio constitucional da isonomia através da aplicação de lei específica que regula o controle e o combate à violência doméstica. A abordagem do tema se dará a partir de uma análise da violência e sua problemática no contexto cultural e econômico, sob a perspectiva da violência doméstica no contexto cultural, perpassando pelo debate sobre a atuação do Poder Público no Combate à Violência contra a Mulher fundamentada nas políticas públicas desenvolvidas pelo Estado à luz do princípio constitucional da isonomia e a efetividade da Lei Maria da Penha, adentrando então nos institutos próprios para a efetivação do princípio da isonomia de gênero, presentes na Lei 11.340/2006.
Palavras-Chaves: Lei Maria da Penha. Gênero. Violência Doméstica.  Enfrentamento à Violência Doméstica. Isonomia Constitucional. 

Abstract:
The work presented here deals with the Maria da Penha Law as an instrument effectuated the constitutional principle of gender equality from the perspective of combating violence against women. The scope of the research is guided by the discussion about the ideal of gender equality, the eradication of domestic violence against women from the perspective of the social function of the standard, as well as the realization of the constitutional principle of equality through the application of specific law that regulates control and combating domestic violence. The theme will be given from an analysis of violence and its problems in economic and cultural context from the perspective of domestic violence in a cultural context, going through the debate on the role of Government in Combating Violence against Women, founded in policies developed by the state in light of the constitutional principle of equality and effectiveness of Maria da Penha Law, then entering the institutes themselves for the realization of the principle of gender equality present in Law 11340/2006
Keywords: Gender. Domestic Violence. Combat Domestic Violence. Constitutional equality. Maria da Penha Law. 
1. INTRODUÇÃO
O trabalho que ora se apresenta trata de uma questão de suma importância nos cenários nacional e internacional: a isonomia de gênero. No Estado Brasileiro, esta igualdade é garantia constitucional que consta no rol dos direitos fundamentais, entretanto, por deficiências legislativas, falta de políticas públicas e limitações operacionais do Poder Judiciário, a efetivação desta garantia esteve comprometida em longo período da historia do Estado Brasileiro.
O alcance da pesquisa é norteado pela discussão acerca do ideal de igualdade de gênero, pela erradicação da violência doméstica contra a mulher sob a perspectiva da função social da norma, bem como a efetivação do principio constitucional da isonomia através da aplicação de lei específica que regula o controle e o combate à violência doméstica. 

Em se tratando do controle e combate à violência doméstica contra a mulher, houve importante avanço a partir de 2006 com a aprovação da Lei 11.340/2006 massivamente conhecida como LEI MARIA DA PENHA. A sua denominação não é mera coincidência, tampouco é resultado de singela homenagem, uma vez que a mulher que dá nome a esta lei é uma brasileira que foi duas vezes vítimas de fenocídio, pelo próprio marido e sentiu-se ultrajada pela impunidade que se operou por vinte anos. Após intensa e incansável luta junto aos órgãos de defesa dos direitos humanos seu pleito chegou até a Organização dos Estados Americanos - OEA, culminando com a punição do Brasil por negligência no combate à violência contra a mulher e exigência de uma série de providências que o país deveria tomar a esse respeito, resultando, deste modo, na criação e aprovação da lei ora estudada.

A abordagem do tema se dará a partir de uma análise da violência e sua problemática no contexto cultural e econômico, sob a perspectiva da violência doméstica no contexto cultural, perpassando pelo debate sobre a atuação do Poder Público no Combate à Violência contra a Mulher fundamentada nas políticas públicas desenvolvidas pelo Estado à luz do princípio constitucional da isonomia e a efetividade da Lei Maria da Penha, adentrando então nos institutos próprios para a efetivação do princípio da isonomia de gênero, presentes na Lei 11.340/2006.

2. A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E SUA PROBLEMÁTICA NO CONTEXTO CULTURAL E ECONÔMICO: A FORÇA IDEOLÓGICA DA INFERIORIDADE DA MULHER
O entendimento da violência contra a mulher passa, antes de tudo, pelo contexto social no qual a mulher se insere, razão pela qual se faz necessário entender a força ideológica da inferioridade da mulher na sociedade, bem como a interpretação sob o ponto de vista econômico, haja vista que  já é demasiadamente comprovado que os fatores econômicos contribuem para que ocorra tal violência.

Desde a Antigüidade o homem sempre foi o ser ativo, sendo o responsável pelo sustento e manutenção da família, motivo pelo qual é considerado como o elemento ativo ou positivo. Por outro lado, do ponto de vista social, a mulher sempre teve um papel mais passivo, responsabilizando-se por cuidar da casa e dos filhos, não tendo efetivamente uma participação ativa na sociedade, razão pela qual a mulher era vista como elemento passivo ou negativo. 

Todos sonham com a realização pessoal e profissional, mas a mulher, por mais avanços que tenha alcançado, deposita este sonho no casamento: ser a rainha do lar, ter uma casa para cuidar, filhos para criar e um marido para amar. Essa idéia do que é ser feliz para a mulher é resultado de uma construção cultural onde vendem para as mulheres a idéia de que ela é frágil e necessita de proteção e delegaram ao homem o papel de protetor e provedor da família. Daí à dominação, do sentimento de superioridade à agressão é um passo.

Com isto, resta demonstrado que a violência doméstica é reflexo de uma cultura onde a mulher é vista como ser inferior que deve se subjugar às vontades muitas vezes cruéis de seus parceiros. Não há que se olvidar, portanto, que homens e mulheres ocupam posições diferentes na sociedade brasileira. 
Segundo Heleieth I. B. Saffioti
, 

“A identidade social da mulher, assim como a do homem, é construída através da atribuição de distintos papéis, que a sociedade espera ver cumprido pelas diferentes categorias de sexo. A sociedade delimita, com bastante precisão, os campos em que pode operar a mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos em que pode atuar o homem”. 

Ainda segundo a Autora, a socialização dos filhos, por exemplo, constitui tarefa tradicionalmente atribuída às mulheres, pois mesmo na sociedade moderna onde é costume a mulher desempenhar uma função remunerada fora do lar, continua a ser ela a responsável pela tarefa de preparar as gerações mais jovens para a vida adulta, sendo, inclusive, permitido pela sociedade que a mulher delegue esta função a outra pessoa da família ou a outrem expressamente assalariado para este fim. 

Tal “permissão”, porém, não é concedida a partir do entendimento do papel da mulher como ser econômico, mas sim a partir da necessidade de garantir o sustento dos filhos, complementar o salário do marido, ou ainda para o seu próprio sustento, caso contrário o lugar onde ela é bem vista, é no ceio da família, exercendo o papel de dona-de-casa, cabendo ao esposo o trabalho remunerado. 

Somente nas classes dominantes a delegação desta tarefa de socialização dos filhos não necessita de legitimação da necessidade de trabalhar, podendo a mulher desfrutar de vida ociosa, pelo menos no que tange ao trabalho manual que a educação dos filhos exige. Contudo, esta mulher não está isenta de orientar seus rebentos, assim como de supervisionar o trabalho de serviçais contratados, em geral também mulheres, para o desempenho desta função.  

Pode-se notar, com isto, que a vida da mulher pode ser variada, dependendo de sua classe social. Em se tratando da classe média, encontra-se mulheres donas-de-casa, que se dedicam exclusivamente ao marido e aos filhos, como aquelas que trabalham fora, ressaltando que em que pese o intensivo aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, a sua remuneração continua sendo inferior à remuneração dos homens, ainda que exerçam as mesmas funções. 

Embora encontremos todas essa diferenças, essas mulheres possuem algo em comum, que é o fato de terem a responsabilidade pela casa e pelos filhos e essa característica imputada às mulheres, foi atribuição da nossa sociedade.  Em razão disto, ainda hoje afirmam com naturalidade que a mulher deve se ocupar do espaço doméstico, deixando para o homem o espaço público. 

O fator preocupante é que desde a mais remota Antiguidade até os dias de hoje esses valores são passados de gerações a gerações, dificultando a igualdade entre homens e mulheres. É notório que hoje as mulheres estão cada vez mais ocupando o seu espaço, mas ainda de forma tímida e desvalorizada. Assim, é de extrema importância compreender como a naturalização dos processos socioculturais de discriminação contra a mulher constitui o caminho mais fácil e curto enquanto premissa legitimadora da superioridade dos homens.

Para Maria Berenice
, a desigualdade sociocultural é uma das razões da discriminação feminina, e, principalmente, de sua dominação pelos homens, que se vêem como superiores e mais fortes. 

O homem, em verdade, se tem como proprietário do corpo e da vontade da mulher e dos filhos, uma vez que a sociedade protege a agressividade masculina ao construir a imagem da superioridade do sexo que é respeitado por sua virilidade. Afetividade e sensibilidade não são expressões do homem que desde o nascimento é encorajado a ser forte, não chorar, não levar desaforo para casa, não ser “mulherzinha”, vendendo a idéia que os homens precisam ser super-homens, não lhes sendo dada a permissão de ser apenas humanos. Essa errônea consciência masculina de poder é que lhes assegura o suposto direito de fazer uso de sua força física e superioridade corporal sobre a mulher. 

Tamanha é a força da ideologia da “inferioridade” da mulher que em muitos momentos as mulheres se assumem como inferiores aos homens, em que pese ter em muitos momentos da sua vida profissional rendimento superior ao homem, restando comprovado, portanto, que o fato da mulher deter, em geral, menos força física não é suficiente para decretar sua inferioridade.

Isto posto, fica demonstrado que mesmo a igualdade sendo um preceito Constitucional, elencada no artigo 5° inciso I, que determina que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, essa igualdade passou a travar cotidianamente lutas para fazer cumprir o que esta consagrado na Constituição Federal Brasileira de 1988. 

A sujeição feminina é profunda, devendo ser averiguada sob os diversos aspectos, tais como diferença de remuneração entre homens e mulheres que ocupam o mesmo cargo; freqüente submissão das mulheres a testes vexatórios, visando a controlar sua vida reprodutiva, entre outros. Tal sujeição é resultado da deficiência de políticas públicas que promovam a autonomia econômica das mulheres distribuindo o poder político entre os gêneros e estimule a liberdade reprodutiva feminina.

Assim, é inquestionável o processo de construção social da inferioridade que é correlato com o processo da construção social da superioridade, uma vez que a construção social da supremacia masculina exige a construção social da subordinação feminina. Mulher dócil é a contrapartida de um homem macho. Mulher frágil é a contraparte de macho forte. Mulher emotiva é a outra metade de homem racional. Mulher inferior é a outra face da moeda do macho superior.

3. A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO CONTEXTO SÓCIOCULTURAL 

3.1 DO CONCEITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

“Art. 5º – Para os efeitos dessa lei, considera-se violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial
.” (..)

A análise do conceito de violência doméstica e familiar é de extrema responsabilidade, uma vez que sua configuração traz conseqüências sérias no campo processual, visto que a Lei Maria da Penha inseriu no rol das circunstâncias agravantes, do artigo 61, do Código Penal Brasileiro, o inciso II, quando o crime for praticado com violência contra a mulher na forma da lei específica.

Para NUCCI
 a definição legal dada ao tema é passível de crítica por entender que uma hermenêutica abrangente do tipo causaria situações injustas, podendo ser erroneamente entendido como qualquer crime praticado contra a mulher. Assim para o renomado autor, “... há de se ter prudência na análise da expressão violência doméstica familiar, verificando-se a situação do agente do crime e da vítima e seus vínculos domésticos e familiares.”

Pois bem, quanto à situação do agente, há de ressaltar-se que este não tem que ser necessariamente do sexo masculino. Por outro lado, conforme preceitua o citado artigo, o sujeito passivo tem que ser necessariamente mulher, salvo exceção de lesão corporal doméstica ou familiar em deficiente físico (CPB, art. 129, §11). Mas a consideração de ‘mulher’ deve ser abrangida, neste caso, a lésbicas, transgêneros, transexuais e travestis, que tenham identidade com o sexo feminino.

Quanto aos vínculos domésticos e afetivos, que cercam os envolvidos, é de suma importância esclarecer que estes se constituem fator determinante para a tipificação da conduta. Sob esta perspectiva, o crime em questão não tem essencialmente que ser praticado no âmbito do casamento, visto que a Lei 11340/2006, assim como a Constituição Federal e o Código Civil, adota o conceito amplo de família abarcando as suas diversas modalidades, sendo considerada como família a “comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa.” (art. 5º, II). Portanto, é importante para a configuração, uma ligação íntima de afeto, tratando-se, por exemplo, das famílias paralelas (concubinato), homo afetivas, anaparentais (irmãos), união estável, etc.

Outra categoria importante na análise deste tipo penal é o de unidade doméstica: “espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas” (art. 5º, I), incluindo-se aí as empregadas domésticas, os curatelados, tutelados, etc. Há de ressaltar-se ainda que a violência doméstica pode configurar-se também em hipóteses que não haja coabitação do casal, em caso de namorados, por exemplo, devendo, porém ser estudado a casuística.
3.2 DOS TIPOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR

Conforme ensina DIAS
, a lei Maria da Penha não trouxe nova figura penal tipificadora de conduta delituosa, mas trouxe sim um agravante (art. 61, II, f, CPB), um majorante (art. 129, §11, do CPB – contra portador de deficiência física), o aumento de pena para o crime de lesão corporal (art. 129, §9º, CPB – de 03 meses a 3 anos, que antes era de 06 meses a 01 ano), desde que praticada contra mulher no âmbito familiar ou doméstico, a previsão de prisão preventiva para o agressor e a obrigatoriedade de comparecimento deste a programa de recuperação e reeducação.

O artigo 7º, da lei 11340/2006 elenca as diversas formas de violência contra a mulher, ressaltando-se, porém, que se trata de dispositivo com rol enumerativo, isto é, podem-se identificar outros tipos de violência contra a mulher que não tenha sido por ele elencado. Assim, conforme reza o caput do referido artigo: “são formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: (...)”
a) Violência Física – qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal. Lesão Corporal praticado contra mulher no âmbito familiar ou doméstico;
b)  Violência Psicológica – qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.
c) Violência Sexual – entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar , a manter ou a participar de relação sexual não desejada , mediante intimidação ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar, ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraconceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição,  mediante, coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos.
d) Violência Patrimonial – entendida como qualquer conduta que configure retenção. Subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. 
e) Violência Moral – entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.
3.3 PERFIL DA VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

Quando falamos em violência contra a mulher sob a perspectiva social, o que é colocado em julgamento não é o crime, mas o comportamento das pessoas envolvidas e sua adequação aos modelos sociais de homem e mulher no intuito de investigar o conflito de gênero e como esses elementos são manipulados pelos protagonistas e os agentes jurídicos.

O fato é que as estatísticas comprovam que não existe no caso de violência doméstica, um perfil específico para o agressor ou para a vítima. Existem homens violentos como mulheres, mas quando se analisa o fenômeno da violência domestica familiar contra a mulher, resta comprovado que não existe perfil de homem agressor.  Ele é agressor por diversas razões, que pode ser cultural ou não, bem como não existe um perfil específico para a vítima, todavia existem pesquisas que mostram a maior incidência em determinados aspectos, como a faixa de idade, que tipo de relação possui com o agressor, se usam algum tipo de drogas, entre outras características.
A violência domestica é um problema de gênero que resulta da forma como os papéis masculinos e femininos foram construídos ao longo da historia, sendo, em razão da formação psicossocial e psícossexual, treinados para se comportar de forma específica, conforme o papel de cada um quando chega à fase adulta, entendendo sempre o homem como superior.
Outro ponto importante a ser considerado é que na historia do nosso ordenamento jurídico a violência contra mulher chegou a ser normatizada, não sendo considerada crime, portanto, uma vez que a pessoa do sexo feminino era expressamente tratada de forma semelhante aos demais animais, bem como os escravos. Na época das ordenações filipinas, por exemplo, era normatizado que cabia ao homem vigiar, cuidar e punir seus animais, seus escravos e sua mulher, regulamentando ainda que ela poderia ser punida fisicamente desde que ponderadamente. 

Com isto, comprova-se que existiu uma previsão legal num dado momento, reconhecendo, consentindo e regularizando a violência doméstica contra a mulher, razão pela qual se pode afirmar que o combate à violência doméstica contra a mulher, além de passar pela aplicação efetiva do conjunto de normas que regulam a matéria, é também uma questão de reconstrução histórica e social de conceitos e valores sociais que redefinirão novos padrões de sociedade. 

4. A ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER SOB A PERSPECTIVA DA CONSTRUÇÃO SOCIAL DE POLITICAS PÚBLICAS NO DIREITO
Para que se tenha um trabalho efetivo no enfrentamento à violência contra a mulher é preciso a atuação do Poder Público, com a criação de Políticas Públicas que visem, além da punição, a recuperação do agressor. Sob esta perspectiva, o Estado assume importante papel enquanto garantidor da proteção social.

O Estado brasileiro é regido por uma Constituição Cidadã que surge em 1988, como garantidora de direitos fundamentais e sociais, preceituando no rol dos direito fundamentais, o princípio da igualdade, quando em seu art. 5º, assim determina:

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes do país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. (grifos nossos)
É importante ressaltar que a Igualdade entre homens e mulheres se dá na medida das suas desigualdade, uma vez que está previsto que homens e mulheres são iguais nos termos da Constituição. Já no artigo 226 a Constituição Federal prever que é responsabilidade do Estado garantir especial proteção à família, base da sociedade, assegurando-lhes a assistência na pessoa de cada um dos que a integram, bem como criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

É prudente a Constituição Federal neste ponto, ao garantir a igualdade substancial e não dogmática, garantindo assim a eficácia da norma, visto que dá espaço hermenêutico para criação de normas infraconstitucionais protetivas de vítimas carentes de maior proteção estatal, que, seja por sua própria natureza, ou por questões sócio-culturais, estão vulneráveis à violência, familiar ou não.

Nesse contexto, anteriormente à Lei Maria da Penha, temos a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Estatuto do Idoso. O que demonstra que quando a sociedade clama, o Estado atende, providenciando leis e medidas protetivas, buscando equiparar a condição faticamente desigual da população e efetivando a função social das normas.

A Lei 11340/2006 é também resultado das necessidades de uma parte da sociedade que se via desamparada pelo ordenamento jurídico pátrio, sendo vitimadas e lhe era dada a impunidade como resposta, resultando no aumento excessivo da violência doméstica contra a mulher, uma vez que os agressores sentiam-se cada vez mais fortalecidos pela certeza da impunidade e do descaso da sociedade.

É claro que para a aprovação desta Lei muitas foram as mulheres que perderam as suas vidas sendo ceifadas do direito da escolha de poder viver, enquanto o Estado Brasileiro massageava o ego dos agressores com a impunidade, reforçando, portanto, a conduta delitiva. 
Somente anos após a luta de uma vítima da violência doméstica, levando o seu sofrimento ao conhecimento dos órgãos internacionais de Direitos Humanos e após a condenação do Estado Brasileiro por tais órgãos é que foi aprovada a Lei Maria da Penha, criando mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do artigo 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência contra a Mulher, além de dispor sobre a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; alterar o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal.

Assim, o contexto de aprovação da própria lei demonstra que na nossa sociedade estão arraigados os valores da obrigação de fazer por determinação de outrem, isto é, o problema da violência doméstica contra a mulher somente passou a ser tratado no ordenamento jurídico brasileiro porque fora imposto que assim deveria proceder. 
Tal inovação no ordenamento jurídico pátrio vem modificando a conjuntura social, pois demonstra que o cidadão uma vez ofendido acionou o Estado e este, por sua vez, respondeu com medidas práticas. Logo a Lei Maria da Penha tem o importante papel de estabelecer um novo ordenamento na sociedade brasileira, visto que não regula apenas a tipificação delituosa e suas sanções, mas também determina a criação e implementação de políticas públicas e instrumentos públicos que garantam a efetivação social da norma jurídica ora em vigor.
Assim, quando traz no seu bojo a previsão do conjunto de medidas protetivas que deverão ser tomadas a partir da implantação de políticas públicas que garantam a assistência à mulher vítima de violência doméstica a Lei Maria da Penha indica de modo efetivo uma nova conformação social para a atuação dos Estado enquanto garantidor do bem-estar do seu povo. 

A vigência de uma nova lei, todavia, por si só não é garantia da efetivação da cidadania feminina, uma vez que muitas das medidas de proteção e assistência à mulher vítima de violência doméstica estão muito longe de ter alcançada a sua realização. 
Logo, o Estado Brasileiro precisa aparelhar-se para o combate à violência doméstica contra a mulher, não só do ponto de vista da criação de órgãos estatais que tratam sobre a matéria, a exemplo da Secretaria da Mulher, Pacto Nacional de Enfrentamento a Violência contra a Mulher, entre outros, mas também garantir a instrumentalização do Estado para o combate a todos os tipos de violência contra a mulher, garantindo não só a punição do agressor como também a assistência às mulheres vítimas de violência e a recuperação do seu agressor, uma vez que este é, também, membro da família que ora se desestrutura com a prática do ato delitivo.
Sob esta perspectiva é importante que se tenha bem definido o conceito de políticas publicas, bem como se defina quais políticas públicas atenderão às mulheres vítimas de violência. Assim, Segundo Orlando Rochadel Moreira
, as políticas públicas podem ser entendidas como os projetos e ações governamentais endereçados para áreas específicas da sociedade, como aquelas que se referem a ações que determinam o padrão de proteção social implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando à diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico.
Do ponto de vista do Direito, adotar a concepção das políticas públicas consiste em aceitar um grau maior de interpretação entre as esferas jurídica e política, assumindo a comunicação que há entre os dois subsistemas, reconhecendo e tornando públicos os processos dessa comunicação na estrutura burocrática do poder, Estado e Administração Pública.
Independente de qual seja a área de política, não existe uma fórmula única aplicável a todas as circunstâncias. A eficácia das políticas depende do modo como são discutidas, aprovadas e executadas, partindo-se da premissa segunda a qual os processos de discussão, negociação, aprovação e execução de políticas podem ser, pelo menos, tão importantes quanto o conteúdo específico das próprias políticas.  Logo, o Estado não pode se perder em meio a receitas de políticas universais que, supostamente, atuam independentemente do tempo e do lugar em que são adotadas, devendo, sempre, levar a efeito o contexto das instituições políticas do país. 
Nessa perspectiva as políticas públicas se constituem no principal mecanismo de ação estatal com vistas à realização dos direitos sociais, econômicos e culturais, tomando-as como um veículo privilegiado de realização de tais direitos, uma vez que são os fins do Estado Constitucional.
Sendo assim, é fundamental um legislativo com sólida capacidade para elaborar políticas que não adotem simplesmente um papel subserviente referendando os desejos do Poder Executivo.  Outrossim, um Poder Judiciário eficaz e independente pode ser um facilitador que promova a negociação entre os atores políticos, ao fazer cumprir obrigações decorrentes de seus compromissos e assegurar que nenhum dos atores exceda os limites impostos pela lei. 
Ante o exposto, observarmos que um serviço civil e competente tecnicamente pode contribuir para a qualidade das políticas públicas, evitando que ocorram interesses especiais, e sim que tenhamos interesses que visem a coletividade. 

5. A FUNÇÃO SOCIAL DA LEI MARIA DA PENHA

No dialogo desenvolvido nas linhas anteriores resta demonstrado que a violência contra a mulher não se limita às classes sociais mais baixas, mas sim, é reflexo de uma cultura onde a mulher é vista como ser inferior. 
Assim, Segundo Sérgio Ricardo de Souza
, a função social da Lei Maria da Penha busca a real igualdade de gênero no que diz respeito à necessidade de pôr fim à violência doméstica, já que nesse campo é patente a desigualdade existente entre os gêneros masculino e feminino, pois as mulheres aparecem como a parte que sofre as discriminações e violências em índices consideravelmente maiores, não só pelas diferenças físicas, mas também, culturais que envolvem o tema.
Assim, no contexto social vigente no nosso país, a Lei Maria da Penha efetiva o que pode ser chamado de “discriminação positiva”, isto é, uma discriminação em favor da mulher que tem o claro objetivo de dotá-la de uma especial proteção, para permitir que o gênero feminino tenha compensações que equiparem suas integrantes à situação vivida pelos homens.

Com isto, as medidas preconizadas na presente Lei constituem políticas e ações afirmativas no sentido de possibilitar que em relação à questão da violência, as mulheres alcancem o respeito a sua dignidade enquanto seres humanos, bem como a almejada igualdade de condições em relação aos homens. 

O artigo 4° da Lei preceitua que “na interpretação desta Lei serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar”.  Este artigo dá conteúdo especializado ao preceito, uma vez que deixa claro não querer um autômato instruindo e julgando os processos relativos aos temas abordados nesta Lei, mas sim um Magistrado comprometido com a realidade social em que vive e com sensibilidade para interpretar os diversos institutos inseridos no contexto da Lei 11.340/06. 
O referido dispositivo legal garante, ainda, a efetividade dos mecanismos de proteção à mulher, contra os abusos e violências que possam ameaçar a sua dignidade enquanto ser humano dotado de igualdade com o homem, não havendo, portanto, espaço nos mencionados Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher para os juízes detentores de uma formação jurídica formalista e defensora do positivismo e da suficiência da igualdade formal. 
Logo, fica expressamente previsto que a interpretação da norma terá por escopo maior a Justiça Social, respeitada a alteridade e a identidade das mulheres vítimas de violência doméstica e embora traga no seu artigo 10 expressa referência ao ambiente doméstico, a lei visa de modo muito mais amplo garantir a proteção da mulher contra todo e qualquer tipo de violência, inclusive a violência social que é resultante dos padrões machistas e tradicionais da sociedade patriarcal que encontra-se em decadência, havendo a substituição de tais valores por novos valores de humanidade e equidade. 

Assim, para Leda Maria
, 

“A proteção da mulher, preconizada da Lei Maria da Penha, decorre da constatação de sua condição (ainda) hipossuficiente no contexto familiar, fruto da cultura patriarcal que facilita sua vitimação em situações de violência doméstica, tornando necessária a intervenção do Estado em seu favor, no sentido de proporcionar meios e mecanismos para o reequilíbrio das relações de poder imanentes ao âmbito doméstico e familiar”. 
Deste modo, o reconhecimento da condição hipossuficiente da mulher vítima de violência doméstica e/ou familiar não resulta na invalidação da sua capacidade de reger a própria vida e administrar os próprios conflitos. Trata-se de garantir a intervenção estatal positiva, voltada à sua personalidade, vontade e alteridade. 
É importante considerar, ainda, que o artigo 1° da Lei quando fala em prevenir está revelando ações educativas, informativas e sociais, bem como coibir não é apenas punir o agressor penalmente ou reprimir a conduta através do endurecimento do tratamento penal dispensado às agressões criminalizáveis, aquelas que configuram figuras típicas nos termos da Lei penal, mas evitar a continuidade da violência através de mecanismos diversos, penais e não penais voltados ao agressor, à vítima a aos demais atores envolvidos no conflito familiar onde a prática violenta se deu. 
Em suma, é indispensável o real envolvimento e comprometimento do Estado e da sociedade para que uma agressão física que faz parte de um círculo vicioso de violência seja estancada. É necessário enxergar com bons olhos, olhos de quem quer ver, o quanto constituem importantes marco a implementação de Políticas Públicas destinadas à promoção da igualdade de gênero, fazendo superar desigualdades socialmente construídas, mediante discriminação positiva em favor do gênero feminino. 
6. O PRINCÍPIO DA ISONOMIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
A Constituição Federal preceitua no art. 5º que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, sendo garantido a todos o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade. 

Para José Afonso
, a igualdade constitui o signo da democracia e é reforçada em outras normas constitucionais, como no inciso I do artigo 50 que assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações.

A Constituição trata de forma expressa tão somente da igualdade perante a lei, assegurando que as normas deve ser elaboradas e aplicadas indistintamente a todos os indivíduos, assegurando com isto a isonomia formal. Todavia, esta isonomia não considera a existência de grupos minoritários ou hipossuficientes que necessitam de uma especial proteção para que possa alcançar a igualdade não apenas normativa, mas baseada nos ideais de justiça configurando assim a isonomia material.

Logo, quando se afirma que a igualdade deve ser buscada indistintamente não significa que a lei deve tratar a todos abstratamente iguais, pois, como prelecionava Aristóteles, a verdadeira igualdade, que almeja primordialmente a dignidade da pessoa humana, consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais.

Moraes
 afirma que o que a lei veda são as diferenciações arbitrárias e as discriminações absurdas, logo tal elemento discriminador somente será válido se estiver a serviço de alguma finalidade acolhida pelo Direito, como por exemplo, na busca da igualdade de condições sociais.

Sob esta perspectiva a concretização da isonomia material – ou igualdade material – pode se dá tanto através de leis específicas como pela adoção de políticas públicas de Estado. Para Cavalcanti
 uma vez constatada a desigualdade em relação a uma determinada classe de indivíduos como as mulheres as ações positivas são o meio direto e eficaz para alcançar a igualdade real.
Assim, as ações afirmativas se constituem medidas imprescindíveis no Estado Democrático de Direito para reduzir a espera de milhões de pessoas que almejam sentir se parte da sociedade e usufruindo da igualdade de pontos de partida. Nesse contexto a Lei Maria da Penha se constitui ação afirmativa implementada no Brasil para a tutela do gênero feminino, justificada pela situação de vulnerabilidade e hipossuficiência em que se encontram as mulheres vitimas da violência doméstica e familiar.

Muitas são as justificativas para que a mulher vítima de violência doméstica seja merecedora de proteção específica. Trata-se de justificativas do ponto de vista legal e social, sendo que as justificativas sociais pautadas nas estatísticas da violência contra a mulher torna refutável qualquer argumento que contrarie a real necessidade de uma proteção especial para a mulher com políticas especificas de combate à violência doméstica e familiar

Dentre as diversas justificativas algumas merecem destaque:

a) O Estado deve buscar uma isonomia material, tratando os desiguais na medida de suas desigualdades, de forma não abusiva;

b) As mulheres formam um grupo especial porque ao longo dos séculos foram vitimas da dominação do homem;

c) Os tratados internacionais ratificados pelo Brasil apontam a necessidade de uma maior proteção às mulheres como a convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), que impõe aos Estados-partes as obrigações de eliminar a discriminação e assegurar a igualdade, bem como em atenção à convenção de Viena, em que a violência baseada no gênero foi reconhecida como violação aos direitos humanos.

Não bastasse todas as justificativas acima expostas, segundo o Relatório Nacional Brasileiro a cada 15 segundos uma mulher é agredida no Brasil. Tais estatísticas comprovam, portanto, o quão são assustadores os índices de violência doméstica no Brasil, razão pela qual não há que se olvidar que, em sendo esta violência fruto de uma construção social, a proteção especial à mulher é indispensável, sendo obrigação do Estado a sua garantia efetiva.

7. A EFETIVIDADE DE LEI MARIA DA PENHA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
Ante o exposto, pode-se dizer que a Lei 11.340/2006 surgiu como resposta aos anseios sociais, com o objetivo de garantir a proteção de uma classe vulnerável à violência – as mulheres, representadas pela farmacêutica MARIA DA PENHA, que sofreu violência doméstica e familiar e está viva por vontade alheia à do agressor.

Embora necessária a Lei tem sido matéria de acaloradas discussões acerca da sua constitucionalidade, razão pela qual o então Presidente da República, Luiz Ignácio Lula da Silva, temendo modificações no texto, por pressão do Conselho Nacional de Justiça, ingressou com Ação para que o STF declarasse a constitucionalidade da lei, uma vez que há julgados de tribunais nacionais que utilizam hermenêutica arriscada em relação ao diploma, como o TJ/MG, por exemplo, que estendeu os efeitos da lei aos homens e crianças que estejam em idêntica situação de violência familiar.

As polêmicas jurídicas continuam, havendo a corrente que defende a inconstitucionalidade da lei, fundamentando-se na quebra da igualdade formal e, por outro lado, outra corrente, que se fundamenta na isonomia material, para defender a constitucionalidade da lei. O trabalho ora apresentado filia-se à segunda corrente, entendendo, portanto, que não há que se olvidar a constitucionalidade do dispositivo legal em análise, por tratar-se de grupo social que encontra-se em situação de desigualdade como resultado da construção social da relação de gênero.

Polêmicas a parte, os índices comprovam que a violência familiar e doméstica contra mulheres diminuiu após a promulgação da lei Maria da Penha, todavia a realidade ainda é preocupante, e a sociedade civil deve mobilizar-se no sentido de denunciar os casos de que tem conhecimento e apoiar as vítimas, bem como o Estado Brasileiro precisa garantir a estrutura mínima necessária para o combate e enfrentamento à violência contra a mulher, bem como a assistência às mulheres vítimas de violência e a recuperação dos agressores.

8. CONCLUSÃO 

Pelo estudo ora realizado conclui-se que a Organização dos Estados Americanos cumpriu bem o seu papel fiscalizador e reparador ante a negligência do Brasil em matéria de combate à violência doméstica contra a mulher, mas essa conquista que contribuiu decisivamente para a efetivação do princípio constitucional da igualdade dos sexos não veio sem luta ou sofrimento, existindo toda uma história de esforços do movimento feminista, com repercussão mundial.

A aprovação da Lei Maria da Penha é, portanto, resposta às organizações internacionais, convocando a sociedade civil e abrindo um processo de coleta das aspirações do movimento feminista brasileiro, através de organizações não governamentais, para elaboração do texto da lei. Mobilizou com isso o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, que teve como conseqüência do ocorrido que adequar-se ao novo paradigma, respeitando o princípio da razoabilidade, conquista popular trazida pela lei 11340/2006.

Com isto, fica demonstrado que os índices apresentados mostram que realmente a ação conjunta dos três Poderes e da sociedade civil deram resultado e inibiram o número de casos de violência doméstica contra a mulher. Logo, com isso, é efetivado o princípio da isonomia de gênero, visto que, respeitada a desigualdade sociocultural entre homem e mulher, o Estado vem em socorro desta para suprir sua hipossuficiência e equipará-la ao agressor, ao menos enquanto na sociedade ainda forem mantidos os arcaicos moldes patriarcais.
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